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Sessào de.23...de fevereiro	 de 19  89	 ACORDÃO N.o 1 O 1-78,369.
,

Recurso n.o	 52.025 - P15 REPIQUE - Exercícios de 1985 a 1987
i

Recorrente	 IPANEMA - EMPRESA DE SERVIÇOS GERAIS E TRANSPORTES LTDA.

Recorrida	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BRASÍLIA (DF). 	 .

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - PRINCÍPIO -
DA DECORRÊNCIA.

Tendo em vista acórdão que determinou a
baixa do processo matriz para saneamento e
prolação de novo decisum,_ impõe-se a rre.,-,.,
messa dos autos decorrentes ã mesma instãn
cia para que outra decisão seja proferida'
em face do que for solucionado em :relação
ao lançamento principal.

,,,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re .

curso interposto por IPANEMA - EMPRESA DE SERVIÇOS GERAIS E TRASNPOR-_,
TES LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, determinar a remessa

dos autos ã D.R.F. em Brasília (DF), a fim de que seja prolatada nova

decisão de primeiro grau, ã vista do que for decidido no processo ma-

triz, depois do saneamento devido, nos termos do relatório e voto que

passam a integrar o presente julgado

Sala das Sessões (DF), em 23 de fevereiro de 1989.

,'	 2
URGE.-'EREI', á LOP T S	 - PRESIDENTE

•.... 1, 	a.„.
Ili

--1,-	 àEDUARDO '.:,-- L	 ALCKMIN - RELATOR

-	 A •,-. EvSO FE-r. - RA DE CAMPOS - PROCURADOR DA FAZENDA
VISTO EM	 NACIONAL

SESSÃO DE: 2 3 E ' 19,..!

V.v.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES' NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MI-

RANDA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL'

PIMENTEL e CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
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RECURSO N9:	 52.025

AWRDÃON9: 101-78.359

RECORRENTE N9: IPANEMA - EMPRESA DE SERVIÇOS GERAIS E TRANSPORTES LTDA.

RELATÕRI O_

Trata-se de exigência de PIS-REPIQUE, relativa aos

exercícios de 1285 a /987, decorrente de ação fiscal de que resul-
tou imputação de omissão de receita pela contribuinte, caracteriza

da pela não contabilização de notas fiscais de prestação de servi-

ços e outras infrações.

Cientificada do lançamento em 17-02-88, a empresa pro

tocolizou impugnação em 16-03-88, reportando-se aos mesmos argumen

tos expendidos nos autos principais, relativo ã exigência de impes

to de renda da pessoa jurídica.

Instada a se manifestar, a Fiscalização sustentou a
procedência da revisão do lançamento em questão (fls. 17/19).

A decisão de primeiro grau está assim ementada:

"PIS-REPIQUE

Aplica-se o decidido no processo matriz
do qual este é decorrente."

Itresignada, a contribuinte interpôs recurso a este

Colegiada com base no disposto no art. 33 do Decreto n9 70.235/72,

, pretendendo a reforma da decisão de primeiro grau.

Informo, outrossim, que esta Câmara, apreciando os
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recursos interpostos nos processos principais, através dos Acórdãos

n9s. 101-78.315	 e 101-78.316	 decidiu:
1
,

"PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. AUTO
COMPLEMENTAR LAVRADO NO DECURSO DE PRA
ZO PARA IMPUGNACÃO DO AUTO ORIGINAL.AU
TOMÃTICA ALTERACÃO DO DIES A QUO Devi.
do ao nrincinio da uni -cidade- do lança::
mento, a lavratura de auto de infração
comnlementar ainda no prazo para impug 1
nação do auto inicial, enseja altera-
ção do dies a mio para apresentação de
reclamacão quanto a este último.

Recurso provido nara que, afastada a
alegação de intemnestividade, sejam
consolidados os Processos atinentes aos
autos mencionados e nova decisão seja'
proferida."

iir

/I

É o relatório . f ,

,

,
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VOTO

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, Relator:

Consoante é cediço, em se tratando de processo admi-

nistrativo fiscal, por se fundar em um só conjunto fático há es-

treita relação entre o lançamento dito principal e o decorrente,

sendo gue a análise feita em relação ao primeiro pode ser aprovei-
tada quanto ao segundo, se nos autos relativos a este o sujeito pes

sivo não apresenta matéria nova. Cuida-se, assim, do chamado prin-
1

cípio da decorrência. ,;,:
1No caso, a Câmara, apreciando os autos principais,en

tendeu ser necessário o seu retorno para a instância de origem, a ,,
fim de que houvesse o saneamento dos processos (fossem autuados em

conjunto os processos atinentes aos autos de infração original e,

complementar) e nova decisão fosse proferida.

'

Assim, em virtude do já aludido princípio da decor-

rência, também os presentes autos devem ser remetidos ã digna Auto

ridade julgadora a quo para que nova decisão seja proferida em fa-
ce do que restar decidido nos autos matrizes. ,,

,,----- 	 .--
(

É como voto.	 r

0
Á LUA.,..",11 '''' EDI7Eb0 RANG D ALCKMIN - RELATOR

' <___--------


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1


